
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.784 - SP (2014/0299995-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO SERGIO LEITE 
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ACIDENTE DO TRABALHO. LER. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE E 
NEXO CAUSAL. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE NOVA 
PROVA PERICIAL. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo assim consignou: "Designada a avaliação pericial, o expert, 
valendo-se de exames físico, complementares e vistoria ao local de trabalho, 
diagnosticou ser o autor portador de síndrome do impacto e acrômio curvo nos 
dois ombros e afastou o nexo causai por se tratar de causa congênita, além de 
inexistirem fatores de risco ergonômico no ambiente de trabalho vistoriado. Não 
foi verificada incapacidade laborativa indenizável (fls. 121/124). O autor ofereceu 
impugnação ao laudo, porém desprovida de argumentos técnicos ou científicos 
capazes de infirmar a conclusão pericial. Com base nas provas trazidas aos autos, 
a MMa. Juíza corretamente julgou improcedente o pedido. Isso porque, ausentes 
o nexo causai e a incapacidade laborativa do autor, impossível a concessão de 
benefício acidentário (fls. 311-312).
2. Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 

7 do STJ.  
3. "A alegação de que violado o direito de defesa ante o indeferimento de prova 
pericial incide no óbice da Súmula 7/STJ, pois cabe apenas às instâncias 
ordinárias analisar a conveniência e necessidade de produção probatória." (REsp 
1.002.366/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24.4.2014). 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 03 de março de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.784 - SP (2014/0299995-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO SERGIO LEITE 
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática, que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial, que assim decidiu:

A irresignação não merece prosperar.
Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fls. 199-200, 

e-STJ):
Designada a avaliação pericial, o expert, 

valendo-se de exames físico, complementares e vistoria ao local de 
trabalho, diagnosticou ser o autor portador de síndrome do impacto 
e acrômio curvo nos dois ombros e afastou o nexo causai por se 
tratar de causa congênita, além de inexistirem fatores de risco 
ergonômico no ambiente de trabalho vistoriado. Não foi verificada 
incapacidade laborativa indenizável (fls. 121/124).

O autor ofereceu impugnação ao laudo, porém 
desprovida de argumentos técnicos ou científicos capazes de 
infirmar a conclusão pericial.

Com base nas provas trazidas aos autos, a MMa. 
Juíza corretamente julgou improcedente o pedido. Isso porque, 
ausentes o nexo causai e a incapacidade laborativa do autor, 
impossível a concessão de benefício acidentário.

Sabe-se que para a concessão do benefício 
acidentário é de rigor a constatação do acidente ou o diagnóstico 
da doença, a caracterização do nexo causai com o trabalho e a 
efetiva incapacidade profissional, parcial ou total. A ausência de 
qualquer destes requisitos inviabiliza a concessão da reparação.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
LEI Nº 9.032/1995. ACIDENTE DE QUALQUER 
NATUREZA. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO NO DEDO 
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ANULAR DA MÃO ESQUERDA. GRAU DE LESÃO. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA 
COMPROVADA. ACÓRDÃO QUE AFASTOU AS 
CONCLUSÕES DA PERÍCIA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. A partir da Lei nº 9.032/1995, o benefício 
acidentário passou a ser devido não só em razão de acidente de 
trabalho, mas nos de qualquer natureza, quando após a 
consolidação das lesões, houvesse redução da capacidade 
laborativa habitual do segurado. A presença do nexo de 
causalidade entre a lesão e a atividade profissional desenvolvida, 
só é exigida para concessão do benefício acidentário decorrente 
de moléstia auditiva, o que não é a hipótese dos autos.

2. O benefício acidentário é devido ainda que 
mínima a lesão, porquanto o nível do dano e, consequentemente, o 
grau do maior esforço não interferem na sua concessão, não 
podendo o Tribunal de origem, lastreado apenas em 
conhecimentos pessoais do julgador, desconsiderar laudo 
médico-pericial, de natureza técnica, pautado em elementos 
científicos que concluiu pela presença de um dos pressupostos 
necessários à obtenção do auxílio-acidente, qual seja, a redução da 
capacidade laboral do segurado.

3. Não subsiste a alegação de que o recurso 
especial não deveria ter sido conhecido em razão do óbice contido 
na Súmula nº 7/STJ, pois a questão relativa à impossibilidade do 
julgador desconsiderar a perícia técnica, com base tão-somente em 
conhecimentos pessoais, envolve apenas matéria de direito, 
consubstanciada na valoração, e não ao reexame das provas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1427123/SC, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
28/02/2012, DJe 14/03/2012) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do 
Código de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega o agravante:

Resta comprovado que o r. acórdão não aplicou o devido valor à 
conclusão pericial realizada, ignorando laudo técnico realizado, deixando de 
aplicar a Lei Federal (artigo 186 do Código Civil), incorrendo em erro de direito, 
devendo ser devidamente corrigido por Tribunal Superior.

Há que se esclarecer que fora pleiteada a conversão do 
julgamento em diligência para realização de nova prova pericial, entretanto, tal 
pedido restou indeferido, o que resulta em flagrante cerceamento de defesa. (fl. 
320).
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.784 - SP (2014/0299995-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

A irresignação não merece prosperar.
Do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fls. 199-200, 

e-STJ):
Designada a avaliação pericial, o expert, 

valendo-se de exames físico, complementares e vistoria ao local de 
trabalho, diagnosticou ser o autor portador de síndrome do impacto 
e acrômio curvo nos dois ombros e afastou o nexo causai por se 
tratar de causa congênita, além de inexistirem fatores de risco 
ergonômico no ambiente de trabalho vistoriado. Não foi 
verificada incapacidade laborativa indenizável (fls. 121/124).

O autor ofereceu impugnação ao laudo, porém 
desprovida de argumentos técnicos ou científicos capazes de 
infirmar a conclusão pericial.

Com base nas provas trazidas aos autos, a MMa. 
Juíza corretamente julgou improcedente o pedido. Isso porque, 
ausentes o nexo causai e a incapacidade laborativa do autor, 
impossível a concessão de benefício acidentário.

Sabe-se que para a concessão do benefício 
acidentário é de rigor a constatação do acidente ou o diagnóstico 
da doença, a caracterização do nexo causai com o trabalho e a 
efetiva incapacidade profissional, parcial ou total. A ausência de 
qualquer destes requisitos inviabiliza a concessão da reparação.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ. (fls. 311-312. grifei).

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.  

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
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enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PERSUASÃO RACIONAL. MENÇÃO EXPRESSA À DESNECESSIDADE 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO PRÉVIO DE DEFESA. RECEBIMENTO DA INICIAL 
ANTES DO ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/45/2001. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. Não ocorre contrariedade aos arts. 458 e 535, II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 
ao seu exame, assim como não se confundem decisão contrária aos interesses da 
parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. A alegação de que violado o direito de defesa ante o 
indeferimento de prova pericial incide no óbice da Súmula 7/STJ, pois cabe 
apenas às instâncias ordinárias analisar a conveniência e necessidade de 
produção probatória.

3. Tratando-se o recebimento da inicial de ato processual já 
consolidado no presente feito quando do advento da referida Medida Provisória 
2.245/2001, tem-se por inviabilizada a aplicação do aludido normativo à espécie.

4. O Direito Processual Civil orienta-se pela regra do isolamento 
dos atos processuais, segundo o qual a lei nova é aplicada aos atos pendentes, 
mas não aos já praticados, nos termos do art. 1.211 do CPC ( princípio do tempus 
regit actum).

5. Recurso especial a que se nega provimento.
 (REsp 1002366/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2014). (grifei).

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0299995-4 AREsp 618.784 / SP

Números Origem:  053071112281  201402999954  53071112281  5835320071112281  7012007000289  
91535781520098260000  9187975  9787975200  994093525740

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO SERGIO LEITE
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO SERGIO LEITE
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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